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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS

LEI N' 31222001

EMENTA: Dispõe sobre & Verba de Re—

presentação do Presidente da Câmara
Municipal de Garanhuns. e da outras pro-
videncias,

o PREFEITO no MUNICIPIO DE GARANHUNS.
Faço saber que a Câmara dos Vereadores aprovou e eu sanciono a

seguinte lei:

Artigo 1'.O Presidente da Cámara Municipal de Gara—

nhuns perceberá uma Verba de Representação. correspondente até 50% (ein—

qúenta por cento) do subsídio mensal do Vereador do Municipio de Gara—

nhuns.

ParágrafoÚnico-A Verba de Representação do Presio

dente da Câmara Municipal de Garanhuns. será percebida a titulo de indeni—

zação compensatória pelos encargos inerentes ao exercício da função.

Artigo 2“. A presente Le: entrará em vigor na data de sua
publicação.

Artigo ?. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIOCELSO GALVAO.EM 18 DE DEZEMBRO DE 2001.
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DECISÃOT.C. Nº 1434101

PROCESSO T.C. Nº 0102422—0 — CONSULTA FORMULADA POR RICARDO

SERGIOÉLACET PESSOA - PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE
SIRINHA M.

RELATORA: AUDITORA ALDA MAGALHAES. CONSELHEIRA EM EXERCÍCIO.

Decidiu o Tribunal de Contas do Estado. a unanimidade. em sessão ordinária
realizada no dia 10 de outubro de 2001. responder ao consulente nos seguintes
termos:

O Presidente. investido que esta da elevada funcao de representar o Poder
Legislativo. poderá perceber verba de apresentação para ressarcirdanosas que
retogern ao desempenho do sinplee mandato popular. Sendo assim. te! verba. de
natureza nitidamente lnderizatória. não integra o conceito de remuneração e.
portanto. pode ser atribuída. por lei. no curso da bgielatum. porquanto não se
encontra adstrita à regra da anterioridade da legiglatura preconizada pelo artigo
29.incison.daCarta Federal—jànostermosdanovaredacbodaEmnda
Constitucional nº 25/2000.
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